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A direção da ECT não foi capaz

de dizer aos trabalhadores dos Cor-
reios que, com o veto de Lula ao
projeto que previa o pagamento de um
adicional por periculosidade aos car-
teiros, sua intenção era pagar o abo-
no acordado entre a burocracia sin-
dical e a direção da empresa apenas
durante 90 dias e, ao suspendê-lo,
tirar da categoria qualquer coisa pa-
recida com o adicional de risco. Tive-
ram uma política extremamente vaci-
lante em torno a esta questão. O acor-
do assinado, onde a direção da em-
presa se comprometia inclusive a dar
o pagamento integral da reivindicação,
era apenas um “termo de compromis-
so”, o qual não tinham a intenção de
cumprir. A existência deste termo
assinala uma política de ziguezague,
uma vacilação, evidenciando uma
falta de determinação da direção da
empresa de impor esta política. As
contradições no interior da empresa
devido à pressão dos trabalhadores
são muito grandes. A burocracia tem
medo dos próprios trabalhadores.
Por isso, mentiu sistematicamente
dizendo que o adicional de risco es-
tava assegurado. Isto levou a que o
acordo fosse conduzido de maneira
confusa.

O problema consistia em que finan-
ciassem parcial ou integralmente a rei-
vindicação dos trabalhadores com a
liquidação da dívida do Postalis, o
fundo previdenciário privado dos tra-
balhadores dos Correios e outras ver-
bas retiradas dos próprios trabalhado-
res. Em um calote bilionário contra os
trabalhadores, a direção da ECT pre-
tendia abater a dívida mantida junto ao
fundo previdenciário da categoria para
pagar o abono e, desta forma, financi-
ar o pagamento de uma proposta par-
cial que liquidasse a questão da peri-
culosidade.

Como a direção da empresa está

procurando abolir a distinção entre funções
da categoria (carteiro, operador de triagem
e transbordo, carteiro motorizado etc.) e
instituir o chamado “cargo amplo”, em que
os trabalhadores seriam todos agrupados
sob uma única denominação, “agente dos
correios”, o pagamento do adicional de
risco, se fosse incorporado atualmente ao
salário dos carteiros, pouco menos da
metade da categoria, equivaleria a um au-
mento de 30% para todos os trabalhado-
res, algo com o que a direção da empresa
não quer e não pretende arcar, em particu-
lar tendo em vista a privatização da empre-
sa. Para evitar uma situação em que a di-
reção da ECT precisaria abolir o adicional
depois de tê-lo instituído sob a pressão dos
trabalhadores, comprando uma briga com
a categoria, o plano da substituição do
pagamento do adicional por um abono foi
colocado em marcha.

Esta operação se deve à dificuldade
que a direção da empresa está encontran-
do para impor seu plano de privatização
da ECT e a dificuldade está justamente
na resistência que os trabalhadores po-
dem e já estão erguendo contra a priva-
tização. Foi isso que gerou a crise atual
e a tendência de greve verificada nacio-
nalmente.

Nesta greve novamente o bloco que
dirige a Fentect não só traiu a mobiliza-
ção, como voltou ao trabalho defenden-
do uma proposta que é pior do que a
anterior à greve.

A Corrente Ecetistas em Luta está
entrando com ação na Justiça para exi-
gir o cumprimento do termo de compro-
misso e a incorporação do abono, uma
vez que a proposta apresentada pela
empresa após a greve é muito pior do que
a apresentada em novembro.



Companheiro ecetista, não fique calado! Denuncie qualquer desmando d a chefia e as más condições de trabalh o do seu
setor . Entre em contato com a Corrente Ecetistas em Luta ou se preferir  escreva um  e-mail  para correios@pco.org.br  que

publicaremos imediatamente sua denúncia em nosso site : www.pco.org.br/correios

ENVIE SUAS DENÚNCIAS POR E-MAIL  E ACESSE A PÁGINAA  NOSSA PÁGINA NA INTERNET

Leia e assine o jornal

CAUSA OPERÁRIA
desde domingo, nas principais

bancas ou com os militantes do PCO

A Luta nos Correios Dia-a-dia
Acompanhe as últimas notícias da greve e da luta dos trabalha-

dores Correios no suplemento especial sobre a categoria no Causa
Operária Notícias Online, o jornal diário do Partido da Causa Ope-
rária (PCO) na Internet. Leia notícias de hora em hora, assista o vídeo
da assembléia da categoria em S. Paulo  e tenha acesso a documen-
tos, informes e muito mais sobre o movimento dos correios. Acesse:

www.pco.org.br/correios

Massacre de Conquista da União
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Cinco dias após o massacre, o governo federal de Lula se posicionou pela primeira vez sobre
o assassinato de sem-terra ocorrido em Conquista da União, em Jacinópolis, colocando nas

mãos da polícia a exclusividade do poder de investigação

O massacre ocorrido no dia 9 em
Rondônia contra os sem-terra de Jaci-
nópolis, do acampamento Conquista da
União continua completamente enco-
berto, permanecendo 30 desapareci-
dos, e com cerca de 400 sem-terra des-
pejados, além das várias denúncias de
mortes.

Após cinco dias do massacre, a
Ouvidoria Agrária Nacional foi o pri-
meiro órgão federal a se posicionar
sobre o massacre, mesmo tendo sido
contactado no mesmo dia pelos sem-
terra.

O desembargador Gercino José da
Silva Filho, ouvidor agrário nacional e
presidente da chamada comissão naci-
onal de combate Á :à violência no
campo, enviou ofício na segunda-feira
para o Comando da PM de Rondônia,
solicitando uma “varredura”, pela Po-
lícia Militar de Ariquemes, na fazenda
Porto Franco, onde houve o massacre.

Gercino já havia requisitado a pre-
sença da Polícia Militar de Rondônia na
área, no último sábado, alegando a
defesa da integridade dos sem-terra
despejados que permaneciam próximos
do local. No dia seguinte, a PM despe-
jou as famílias de sobreviventes inclusi-
ve da beira da estrada onde permane-
ciam, a 6 km da fazenda. Sem qualquer
documento, os policiais agiram passan-
do por cima de qualquer lei, claramente
a mando dos latifundiários, já que a
polícia alegou que aquela área também

era de posse da família Catâneo, de la-
tifundiários, dos mesmos mandantes do
massacre.

O que o representante do governo
Lula, Gercino José da Silva Filho, defen-
de é a investigação dos fatos pelos prin-
cipais suspeitos de promoverem o mas-
sacre de Conquista da União, provando
mais uma vez que este governo participa
ativamente do plano para massacrar os
sem-terra de Rondônia e promover a
perseguição às suas lideranças.

O massacre

O massacre no acampamento União
da Conquista ocorreu no último dia 9,

quando de 80 a 100 pistoleiros chega-
ram atirando pela manhã nos sem-terra
e promovendo uma saraivada de tiros
durante duas horas, expulsando as famí-
lias do local e impedindo outras de sair.
Barracos e todos os pertences destas
famílias foram queimados.

Muitos sem-terra identificaram as
armas dos supostos jagunços como fuzis
e que estes usavam coletes à prova de
balas e estavam todos encapuzados.
Estes também disseram que muitos dos
atiradores podiam ser policiais graças ao
seu porte físico e ao farto armamento,
que se diferenciava dos chamados “gua-
xebas”, pistoleiros pagos para matar
pelos próprios latifundiários.
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A Comissão Pastoral da Terra (CPT) divulgou nesta terça-feira o Caderno

“Conflitos no Campo 2007” em que o número de trabalhadores explorados subiu
de 6930 em 2006 para 8635 em 2007.

Segundo o relatório, o aumento do trabalho escravo no País, tem relação
direta com a expansão das plantações da cana-de-açúcar.

Foi levantado também que o crescimento mais significativo de trabalho escravo
foi registrado na Região Sudeste, onde o número passou de 279 para 705, local
de maior concentração das maiores lavouras de cana no país.


